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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1030515-70.2022.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, é apelado H&C GESTAO DE BENS PROPRIOS 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento aos recursos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1030515-70.2022.8.26.0053

APELANTE: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

APELADO: H&C GESTAO DE BENS PROPRIOS LTDA.

COMARCA:  SÃO PAULO

VOTO Nº 36695  

 

EMENTA 
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL.  
In tegra l ização  de  imóvel  ao  capi ta l  soc ia l .  
Insurgência  em face  da  sentença  que  ju lgou 
procedentes  os  pedidos .  Descabimento .  Após  os  
t rês  anos  seguin tes  da  incorporação  do  imóvel  
ao  capi ta l  soc ia l  a  empresa  au tora  não  aufer iu  
qua lquer  rece i ta .  Imposs ib i l idade  de  inc idênc ia  
do  t r ibuto ,  poi s  não  há  como presumir  que  a  
ausênc ia  de  rece i ta  se  equipara  a  a t iv idade  
preponderante  que  autor izar ia  a  cobrança .  
Sentença  mant ida .  Remessa  necessár ia ,  que  se  
cons idera  in te rpos ta ,  improvida  e  recurso  
voluntár io  do  munic íp io  improvido .

 

Vistos.  

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação, 

ao qual se soma a remessa necessária,  in terposto pelo 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ,  por meio do qual objet iva a 

reforma da sentença de f ls.  772/778, que ju lgou procedentes 

os pedidos para reconhecer a imunidade t r ibutár ia em relação 

ao ITBI aos bens imóveis integral izados ao patr imônio da 

parte autora,  com a desconst i tu ição dos Autos de Infração nº 

90037934-0,  nº 90037935-9,  nº 90037936-7,  nº 90037937-5 e 

nº 90037938-3,  impondo-lhe o pagamento da sucumbência e 

f ixando a verba honorár ia em  10%, sobre o provei to 

econômico obt ido na sentença (o que engloba eventual  

condenação) -  ou,  inexist indo este,  sobre o valor da causa 

atual izado (R$ 648.946,42 para maio de 2022) - ,  que se não 

superar 200 salár ios mínimos (art igo 85,  § 3º,  inciso I ,  do 

CPC),  bem como, no que lhe exceder,  os percentuais mínimos 

previstos em cada um dos incisos subsequentes 

eventualmente apl icáveis (art igo 85,  § 3º,  incisos I I ,  I I I ,  IV e 
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V, do CPC),  conforme determina o mesmo art igo 85,  em seu 

parágrafo 5º.

Sustenta,  em suma, que é necessário que a 

at iv idade preponderante do adquirente não este ja l igada à 

compra e venda de bens imóveis ou dire i tos a e les re lat ivos,  

locação desses bens ou arrendamento mercant i l ,  at iv idade 

preponderante essa apurada mediante anál ise da 

contabi l idade da empresa requerente,  daí  porque pugna pela 

inversão do ju lgado. 

Contrarrazões a f ls .  819/841. 

É o re latór io.  

De iníc io,  considera-se interposta a remessa 

necessária,  pois o valor atr ibuído a causa ul t rapassa os 100 

salár ios-mínimos, conforme dispõe o art igo 496, 3º,  I I I ,  do 

Código de Processo Civi l .

E os recursos não merecem provimento.

O caso dos autos versa sobre a não 

incidência do ITBI nos casos de integral ização de imóveis ao 

capi ta l  socia l  de pessoa juríd ica,  prevista no art .  156,  § 2º,  

inciso I  da Const i tu ição Federal :  

“Art .  156.  Compete aos Municíp ios inst i tu ir  

impostos sobre:  

( . . . )  

§ 2º  O imposto  previsto  no inciso  I I :  

I  -  não incide sobre a  t ransmissão de bens ou d i re i tos 
incorporados ao pat r imônio  de pessoa jur íd ica  em 
real ização de capi ta l ,  nem sobre a  t ransmissão de 
bens ou d i re i tos decorrente  de fusão,  incorporação,  
c isão ou ext inção de pessoa jur íd ica ,  sa lvo  se,  nesses 
casos,  a  at iv idade preponderante  do adquirente  for  a  
compra e  venda desses bens ou d i re i tos,  locação de 
bens imóveis  ou arrendamento  mercant i l” .  

Por sua vez,  o art igo 37 do Código Tr ibutár io 

Nacional def ine o conceito de “at iv idade preponderante”:  

Art .  37 .  O  d isposto  no ar t igo  anter ior  não se ap l ica  
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quando a  pessoa jur íd ica  adquirente  tenha como 
at iv idade preponderante  a  venda ou locação de 
propr iedade imobi l iár ia  ou a  cessão de d i re i tos 
re lat ivos à  sua aquis ição.  

§ 1º  Considera-se caracter izada a  at iv idade 
preponderante  refer ida neste  ar t igo  quando mais  de 
50% (c inquenta  por  cento)  da recei ta  operacional  da 
pessoa jur íd ica  adquirente ,  nos 2  (do is)  anos 
anter iores e  nos 2  (do is)  anos subsequentes à  
aquis ição,  decorrer  de t ransações mencionadas neste  
ar t igo .  

§ 2º  Se a  pessoa jur íd ica  adquirente  in ic iar  suas 
at iv idades após a  aquis ição,  ou  menos de 2  (do is)  
anos antes dela ,  apurar-se-á  a  preponderância  refer ida 
no parágrafo  anter ior  levando em conta  os 3  ( t rês)  
pr imeiros anos seguintes à  data  da aquis ição.  

§ 3º  Ver i f icada a  preponderância  refer ida neste  ar t igo ,  
tornar-se-á  devido o  imposto ,  nos termos da le i  
v igente  à  data  da aquis ição,  sobre o  valor  do bem ou 
d i re i to  nessa data .  

Como bem sal ientado pela sentença a f ls .  

775:  “( . . . )  no caso dos autos,  a parte autora in ic iou suas 

at iv idades em 11.11.2015 (f l .  68),  o que a enquadra na 

hipótese normat iva prevista no art igo 37,  § 2º,  do Código 

Tr ibutár io Nacional,  estando ausente lapso temporal  suf ic iente 

à afer ição da preponderância prevista em le i ,  ao tempo do 

recolh imento do ITBI por conta da integral ização de bens.  

( . . . ) . ”  

No caso concreto,  a apelante nos t rês anos 

seguintes ao ato de integral ização do capita l  socia l ,  por meio 

de t ransmissão de imóvel,  demonstrou que não aufer iu 

qualquer recei ta,  pois estava t ransi tor iamente inat iva durante 

o período de 04/12/2015 a 31/12/2018 (f ls .190, 173, 183, 

187).  

Como consignado na sentença a f ls .  776:  

“( . . . )  com efei to,  a conclusão do peri to of ic ia l  segue no sent ido 

de que a documentação contábi l  da parte autora não registra 

qualquer recei ta ou despesa, de sorte que não há elemento 

a lgum a apontar que a parte autora exerceu at iv idade de 

compra e venda desses bens ou dire i tos,  locação de bens 

imóveis ou arrendamento mercant i l  ( f ls .  704)” .
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A inat iv idade da apelante,  por óbvio,  revela 

ausência de qualquer renda aufer ida por quaisquer at iv idades,  

o que inviabi l izar ia a conclusão da apelante no sent ido de que 

haveria at iv idade preponderante autor izadora da cobrança do 

ITBI,  o que contrar ia a lógica da inexistência de recei ta.  

Nesse sent ido já decid iu essa Corte:  

“APELAÇÃO  Ação declaratór ia  de inexistência  de 
re lação jur íd ico  t r ibutár ia  -  Sentença de procedência   
ITBI   Imóvel  t ransfer ido para  in tegra l ização de capi ta l  
socia l .  Imunidade t r ibutár ia ,  prevista  no ar t .  156,  §  2º ,  
I ,  da  Const i tu ição Federal   Comprovada ausência  de 
at iv idade operacional  que atesta  inexistência  de 
at iv idade preponderante  de venda e  locação de bens 
imóveis  no per íodo previsto  em le i  (ar t .  36 ,  inc .  I  e  ar t .  
37 ,  §1º ,  do  CTN)   Precedentes desta  Corte .  Imunidade 
reconhecida  Sentença mant ida.  Recurso 
desprovido.    (TJSP;  Apelação Cível  
1025629-28.2022.8 .26 .0053;  Relator  (a ) :  João Alberto  
Pezar in i ;  Órgão Julgador:  14ª  Câmara de Dire i to  
Públ ico;  Foro  Centra l  -  Fazenda Públ ica /Acidentes -  3ª  
Vara  de Fazenda Públ ica;  Data  do Julgamento:  
03 /03/2023;  Data  de Regist ro:  03 /03/2023) ;  

“APELAÇÃO  ITBI   Contr ibu inte  ingressou com 
pedido de imunidade de ITBI  por  v ia  administ rat iva  -  
Imunidade não reconhecida  In tegra l ização de 
imóveis  que compõem o capi ta l  socia l  e  contrato  
socia l  da  empresa que não ind ica como umas das 
at iv idades preponderantes a  administ ração de bens 
imóveis  própr ios  Empresa inat iva  desde a  
in tegra l ização do imóvel   Apl icação do ar t igo  37,  §  
2º ,  CTN  Presunção em favor  do contr ibu inte  -  
RECURSO DESPROVIDO.  (TJSP;  Apelação /  Remessa 
Necessár ia  1002226-30.2022.8 .26 .0053;  Relator  
(a ) :  Mônica Serrano;  Órgão Julgador:  14ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico;  Foro  Centra l  -  Fazenda 
Públ ica /Acidentes -  5ª  Vara  de Fazenda Públ ica;  Data  
do Julgamento:  18 /10/2022;  Data  de Regist ro:  

18 /10/2022)” .  

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  e is que enfrentou todas as 

a legações repr isadas nas razões recursais,  majorada a verba 

honorár ia em mais 5% (cinco por cento) sobre o valor 

atual izado da causa (R$ 648.946,42 para maio de 2022),  nos 

termos do disposto no art .  85,  § 11 do Código de Processo 

Civi l ,  bem como os cr i tér ios previstos no § 2º e seus incisos 

do mesmo dip loma legal ,  notadamente a extensão dos 

t rabalhos do patrono do vencedor,  no âmbito recursal .  
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Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento aos recursos.    

REZENDE SILVEIRA
Relator
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